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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• Caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão

ser utilizados para rascunho.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Não há conclusões unânimes, mas a ciência e os1

especialistas caminham para o entendimento de que o
preconceito seja um conceito aprendido. Por definição, o
preconceito é uma opinião formada antes da aquisição dos4

conhecimentos adequados; um sentimento desfavorável,
concebido antecipadamente ou independente de experiência ou
razão. Assim, foge da postura típica dos animais, que só7

passam a rejeitar aquilo que os prejudica a partir da experiência
adquirida. O racismo prevê uma superioridade racial
independente da experiência pessoal.10

Um estudo neurológico realizado pela pesquisadora
Eva Telzer, da Universidade de Illinois, analisou a reação de
uma estrutura cerebral chamada amígdala, ligada a sensações13

como medo e ansiedade, em crianças e adolescentes de 4 a
16 anos. O estudo mostrou que a amígdala não responde à
questão racial em crianças: a sensação de medo começa a16

aparecer ao longo da adolescência, o que pode indicar que o
racismo é aprendido ao longo da vida.

Já as pesquisas na área de psicologia experimental,19

que muitas vezes estudam o comportamento dos animais,
poderiam encontrar uma explicação para o racismo de bases
evolutivas — apesar de não existirem, nos animais, traços de22

preconceito ou discriminação propriamente dita. “Nós não
identificamos em animais um correlato exato ao preconceito,
especialmente porque preconceito é uma construção verbal e25

social típica das culturas humanas”, diz Patrícia Izar,
professora doutora do departamento de psicologia
experimental da Universidade de São Paulo (USP). “O28

que existe tipicamente entre os primatas, os macacos, é
um comportamento de proteger o grupo ao qual eles
pertencem; em geral, um grupo com alto grau de parentesco31

contra outro grupo.”.
O geneticista Sérgio Pena não concorda com estudos

evolutivos: “Ao postular a existência de uma natureza humana34

evolutivamente moldada para ser etnocêntrica, paroquial,
bairrista e chauvinista, esses discursos geralmente terminam
por atribuir ao racismo uma inevitabilidade natural. Isso não é37

verdade. Pelo contrário, as ‘raças’ e o racismo não têm
nenhuma justificativa biológica e não passam de uma invenção
muito recente na história da humanidade.”.40

Internet: <www.uol.com.br> (com adaptações).

Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
precedente, julgue os itens a seguir.

1 Depreende-se do texto que a psicologia experimental é uma
área do conhecimento científico que concorda com a tese do
caráter hereditário do racismo em humanos.

2 A professora doutora Patrícia Izar destaca que, no reino
animal, o que motiva o comportamento agressivo típico dos
macacos para a proteção do grupo é análogo ao que motiva o
ser humano a ter uma atitude racista.

3 O emprego de aspas no vocábulo ‘raças’ (R.38), na fala do
geneticista Sérgio Pena, reproduz a intenção desse pesquisador
de demonstrar a inadequação da palavra no contexto
apresentado por ele.

4 A substituição da forma verbal “seja” (R.3) por é manteria a
coerência e a correção gramatical do texto.

5 A correção gramatical e os sentidos do texto seriam mantidos
caso o período “Assim, foge da postura típica dos animais, que
só passam a rejeitar aquilo que os prejudica a partir da
experiência adquirida.” (R. 7 a 9) fosse reescrito da seguinte
forma: Assim, o preconceito foge da postura típica dos
animais, que rejeitam aquilo que é prejudicial a partir da
experiência adquirida.

6 O emprego do sinal indicativo de crase no trecho “não
responde à questão racial” (R. 15 e 16) é obrigatório, dados o
caráter definido do termo “questão racial” e a acepção do
verbo responder no período.

7 A correção gramatical do texto seria mantida caso a forma
“existirem” (R.22) fosse substituída por existir.

8 O verbo ‘postular’ (R.34) está empregado no texto com o
mesmo sentido de pressupor.

A primeira celebração do Dia Mundial da Segurança1

dos Alimentos das Nações Unidas, que ocorreu em 7 de junho
de 2019, tinha como objetivo fortalecer os esforços para
garantir que os alimentos que comemos sejam seguros. A4

cada ano, quase uma em cada dez pessoas no mundo (cerca de
600 milhões de pessoas) adoece e 420 mil morrem depois de
ingerir alimentos contaminados por bactérias, vírus, parasitas7

ou substâncias químicas.
Alimentos não seguros também dificultam o

desenvolvimento em muitas economias de baixa e média renda,10

que perdem cerca de US$ 95 bilhões em produtividade devido
a doenças, incapacidade e morte prematura de trabalhadores.

Nas Américas, estima-se que 77 milhões de pessoas13

sofram um episódio de doenças transmitidas por alimentos a
cada ano — metade delas são crianças com menos de 5 anos de
idade. Os dados disponíveis indicam que as doenças16

transmitidas por alimentos geram de US$ 700 mil a
US$ 19 milhões em custos anuais de saúde nos países do
Caribe e mais de US$ 77 milhões nos Estados Unidos da19

América.
Na celebração do Dia Mundial da Segurança dos

Alimentos de 2019, discutiu-se que a segurança dos alimentos22

é responsabilidade de todos. A inocuidade dos alimentos
contribui para a segurança alimentar, a saúde humana, a
prosperidade econômica, a agricultura, o acesso ao mercado,25

o turismo e o desenvolvimento sustentável.

Internet: <www.paho.org> (com adaptações).
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Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
anterior, julgue os próximos itens.

9 Embora seja um problema mundial, a contaminação dos
alimentos ocorre de forma mais severa nos países do
continente americano, de acordo com o texto.

10 O problema dos alimentos não seguros reflete em diversos
setores, como o econômico, que perde em produtividade, e o
da saúde, que necessita despender altos valores na recuperação
das pessoas contaminadas.

11 No trecho “quase uma em cada dez pessoas no mundo” (R.5),
a inserção de uma vírgula logo após “pessoas” prejudicaria a
correção gramatical do texto.

12 A substituição da expressão “metade delas” (R.15) por cuja
metade manteria a correção gramatical e a coesão do texto. 

13 A correção gramatical e os sentidos originais do texto seriam
mantidos caso o período “A inocuidade dos alimentos
contribui para a segurança alimentar, a saúde humana, a
prosperidade econômica, a agricultura, o acesso ao mercado,
o turismo e o desenvolvimento sustentável.” (R. 23 a 26) fosse
reescrito da seguinte forma: A integridade dos alimentos
contribuem com a segurança alimentar, saúde humana,
prosperidade econômica, agricultura, acesso ao mercado,
turismo e desenvolvimento sustentável.

14 Sem alteração dos sentidos originais do texto, a palavra
“transmitidas” (R.17) poderia ser substituída por
transmissíveis.

“Desprezo o que dizes, mas defenderei até a morte o1

teu direito a dizê-lo.” É com essa afirmação atribuída a
Voltaire, filósofo do iluminismo francês, que Nigel Warburton
principia o seu ensaio sobre liberdade de expressão. A4

liberdade de expressão — entendida em sentido amplo, em que
se incluem a palavra escrita, as peças teatrais, os filmes, os
vídeos, as fotografias, os cartuns, as pinturas, entre outros —7

é um direito consagrado no artigo 19.º da Declaração Universal
dos Direitos do Homem, de 1948.

A liberdade de expressão é particularmente valiosa em10

uma sociedade democrática, ao ponto de haver quem sustente
que, na ausência de uma ampla liberdade de expressão, nenhum
governo seria de todo legítimo e não deveria ser denominado13

democrático. Essa é a perspectiva defendida por Ronald
Dworkin, para quem “A livre expressão é uma das condições
de um governo legítimo. As leis e políticas não são legítimas a16

menos que tenham sido adotadas por meio de um processo
democrático, e um processo não é democrático se o governo
impediu alguém de exprimir as suas convicções acerca de quais19

devem ser essas leis e políticas”.
Desde os alvores da democracia ateniense, são

sobejamente conhecidas as suas relações com a argumentação22

e a retórica. Porém, tal como a retórica e a argumentação
podem ser postas ao serviço da mentira e da manipulação,
também em relação à liberdade de expressão se coloca a25

questão dos seus limites.

Internet: <https://agora-m.blogs.sapo.pt> (com adaptações).

Acerca das ideias, dos sentidos e dos aspectos linguísticos do texto
precedente, julgue os itens seguintes.

15 Segundo Ronald Dworkin, a ampla liberdade de expressão
subjaz à existência de um governo legítimo e democrático.

16 O terceiro parágrafo do texto é essencialmente descritivo,
porque caracteriza a liberdade de expressão.

17 No texto, sugere-se que a liberdade de expressão pode ser
usada em favor da mentira e da manipulação.

18 É facultativo o emprego da vírgula presente na afirmação
atribuída a Voltaire, no primeiro período do texto.

19 Sem prejuízo para a correção gramatical e para os sentidos
originais do texto, o trecho “em que se incluem a palavra
escrita, as peças teatrais, os filmes, os vídeos, as fotografias, os
cartuns, as pinturas, entre outros” (R. 5 a 7) poderia ser
reescrito da seguinte forma: onde se incluem a palavra escrita,
as peças teatrais, os filmes, os vídeos, as fotografias, os
cartuns, as pinturas e entre outros.

20 A correção gramatical e a coerência do texto seriam mantidas

caso fosse inserida a expressão por isso, isolada por vírgulas,

entre as palavras “e” e “não”, na linha 13 — e, por isso, não.

21 A expressão “suas relações” (R.22) refere-se às relações da
“democracia ateniense” (R.21).

Com base no Manual de Redação da Presidência da República,
julgue os itens que se seguem, acerca de aspectos da redação
oficial.

22 Em uma correspondência oficial destinada a um
procurador-geral de estado, o vocativo a ser empregado é
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral.

23 É adequado o uso da forma Fortaleza, 8 de março de 2020.
alinhada à margem direita da página em um documento no
padrão ofício expedido na referida data na cidade de
Fortaleza – CE.

24 No fecho de uma comunicação oficial remetida ao presidente
da República, deve constar Respeitosamente, antes da assinatura
do remetente.

25 O expediente denominado ofício é apropriado como forma de
comunicação entre unidades administrativas de um mesmo
órgão.

De acordo com as normas previstas na Constituição do Estado
do Ceará, julgue os itens a seguir.

26 O procurador-geral de justiça será nomeado pelo governador
do estado após a aprovação de seu nome em escrutínio secreto
da Assembleia Legislativa.

27 Compete originariamente ao Tribunal de Justiça do Estado do
Ceará julgar ação popular que tenha a finalidade de impugnar
ato praticado pelo governador do estado.

28 Servidor público estadual investido na função de presidente
de entidade representativa de sua classe poderá exercer suas
funções na direção máxima da referida entidade, sem prejuízo
do seu salário e de demais vantagens adquiridas na sua
instituição de origem.

29 A regra que determina que, somente por voto da maioria
absoluta de seus membros, o tribunal de justiça poderá declarar
a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou
municipal deve ser observada tanto no controle
de constitucionalidade realizado por via de ação direta
quanto no controle por via incidental.

30 O Poder Legislativo estadual possui competência para
regulamentar transporte coletivo intermunicipal de passageiros
que não ultrapasse os limites do estado.
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Julgue os itens seguintes, de acordo com as disposições do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará e do Plano
de Cargos, Carreiras e Vencimentos dos Servidores do Ministério
Público do Estado do Ceará.

31 As comissões permanentes que atuam em inquérito
administrativo, instrumento por meio do qual os órgãos do
estado e as autarquias estaduais apuram a responsabilidade
disciplinar de seus servidores, devem ser compostas por
três membros, sendo todos funcionários estáveis do estado
ou de suas autarquias.

32 É vedada a cessão de servidor do estado do Ceará em estágio
probatório para exercer cargo de provimento em comissão
ou função de direção, chefia ou assessoramento no âmbito
federal, municipal ou estadual.

33 A remoção de servidor do Ministério Público do Estado do
Ceará, realizada de ofício e no interesse da administração
pública, está condicionada à existência de vagas na unidade
para a qual o servidor será removido.

34 Denomina-se elevação de nível profissional o avanço entre
as referências, decorrente da promoção de servidor na mesma
classe.

De acordo com as normas previstas na Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, julgue os itens que se seguem.

35 A intimação pessoal do Ministério Público somente se
considera realizada após a aposição de ciência pelo procurador
ou promotor de justiça, ainda que em data anterior tenha
ocorrido a entrega dos autos com pedido de vista ao membro
do Ministério Público.

36 Compete ao procurador-geral de justiça ajuizar ação penal
que seja de competência originária do tribunal de justiça,
em razão de foro de prerrogativa do réu.

37 A decisão do promotor de justiça sobre o arquivamento de
inquérito civil deve ser submetida ao Colégio de Procuradores,
órgão de execução com atribuição legal para, se for o caso,
rever o ato de arquivamento.

Durante o estágio probatório de determinado promotor
de justiça do estado do Ceará, o corregedor-geral do Ministério
Público apresentou impugnação ao Conselho Superior, com base
em relatório circunstanciado, manifestando-se contrariamente
à permanência do referido promotor de justiça na carreira por
não respeitar aspectos de pontualidade e assiduidade no exercício
de suas funções. Ao receber a impugnação, o Conselho Superior
suspendeu o exercício funcional do promotor de justiça, até
o julgamento definitivo do caso. Posteriormente, em reunião
do colegiado, por dois terços de seus membros, o Conselho
Superior decidiu pelo não vitaliciamento do promotor.

De acordo com essa situação hipotética e considerando as normas
previstas na Lei Orgânica e no Estatuto do Ministério Público
do Estado do Ceará, julgue os itens subsequentes.

38 Durante o período de suspensão do exercício funcional do
promotor de justiça estão assegurados ao promotor os efeitos
financeiros do cargo.

39 O julgamento definitivo do Conselho Superior está eivado
de vício de legalidade porque, em decorrência do princípio
da independência funcional, pontualidade e assiduidade
não podem ser utilizados como requisitos para fins de
vitaliciamento de membro do Ministério Público.

40 Da decisão final contrária ao vitaliciamento cabe recurso, com
efeito suspensivo automático, ao procurador-geral de justiça.

No que se refere a ética, moral e valores, julgue os itens a seguir.

41 Os valores positivos e negativos de uma sociedade podem ser
dissociados do senso moral.

42 A existência da conduta ética pressupõe a liberdade de
consciência do agente.

43 Segundo a escola da moral das virtudes ou do caráter, de
Aristóteles, os seres morais são definidos pelos hábitos e
costumes desenvolvidos no decorrer do tempo.

44 Os juízos de valor, sob a perspectiva jurídica, enunciam ações
segundo o critério de legalidade ou ilegalidade da conduta.

45 O senso moral, por ser universal, independe da sociedade na
qual o indivíduo está inserido.

Considerando as disposições da Lei n.º 8.429/1992 (Lei de
Improbidade Administrativa), julgue os itens que se seguem.

46 Constitui ato de improbidade administrativa permitir a
realização de despesa não prevista em regulamento.

47 O dolo é elemento necessário para que o agente responda pela
prática de ato de improbidade administrativa que atente contra
os princípios da administração pública.

48 As regras que vedam a prática de atos de improbidade
administrativa incidem apenas sobre servidores públicos.

49 A incidência da referida lei independe de percepção de
remuneração decorrente do exercício da função pública pelo
agente.

50 Somente atos comissivos podem caracterizar uma situação
como sendo de improbidade administrativa por violação dos
princípios da administração pública.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere a abordagens da administração, a processo

administrativo e ao Plano de Reforma do Aparelho do Estado,

julgue os itens a seguir.

51 No século atual, o modelo de organização orientado

para projetos é uma maneira de as organizações agregarem

valor aos clientes por meio de atendimento especializado

e criação de soluções inovadoras.

52 Com a implantação do Plano de Reforma do Aparelho

do Estado, foi intensificado o papel do Estado como executor

direto de serviços, além de regulador e provedor de serviços

sociais.

53 A ferramenta 5W2H é adequada para a execução de um plano

de ação que vise dar clareza ao objeto, a seus responsáveis,

aos prazos, aos locais, ao motivo, ao método de execução

e aos custos, enquanto a matriz GUT é adequada para a análise

de cenários internos e externos para fins de planejamento.

54 Conforme a metodologia BSC (balanced scorecard),

classifica-se na perspectiva de processos internos o órgão

público que define a estruturação dos processos de gestão

como um dos seus objetivos estratégicos.

55 A motivação manifestada pelo líder de uma equipe é atributo

suficiente para que a equipe alcance resultados de maneira

satisfatória ou, até mesmo, consiga superar o resultado

esperado.

56 Um dos aspectos essenciais do controle é a orientação

rápida para as exceções, cuja finalidade é proporcionar

um julgamento individual que possibilite modificações

para adaptar-se a novas circunstâncias.

Julgue os próximos itens, relativos à gestão de pessoas.

57 O desenvolvimento dos colaboradores para alcance de

melhores resultados e de vantagem competitiva é um desafio

das áreas contemporâneas de gestão de pessoas.

58 Em um processo de seleção, a entrevista por competências

consiste em uma entrevista comportamental na qual se

questiona o comportamento a ser adotado pelo candidato

em determinadas situações inéditas para ele.

59 Em uma análise de cargos, além das responsabilidades

envolvidas, devem ser especificados os requisitos mentais

a serem exigidos.

60 Entre as metodologias de capacitação, a chamada on the job

é a mais adequada para desenvolver as capacidades de um

servidor público que necessite aprimorar seus conhecimentos

em direito administrativo, por exemplo.

61 A gestão de desempenho possibilita promover o

aprimoramento das competências dos colaboradores,

bem como realizar um melhor aproveitamento deles em

diferentes locais de trabalho.

62 O fato de um servidor público demonstrar, durante a realização

de uma palestra, pleno conhecimento dos assuntos do seu

trabalho basta para confirmar que ele possui as competências

requeridas para o cargo técnico que ocupa em seu órgão

de lotação.

A respeito da gestão da qualidade e da gestão de projetos, julgue

os itens seguintes.

63 Uma das principais contribuições de Juran para a gestão
da qualidade é defender a ênfase no fazer certo desde

a primeira vez.

64 Os diagramas de Ishikawa e de Pareto são ferramentas de

gestão da qualidade que têm por finalidade, respectivamente,
descobrir a relação entre um efeito e suas causas, e separar

os problemas em partes para serem analisados.

65 Na seleção de um projeto, deve-se concentrar na proposta

com a maior quantidade de informações acerca do conteúdo
referente à necessidade ou ao problema demandado,

pois quanto maior for a quantidade de material elaborado,
maior será a clareza.

66 Para que o objetivo de um projeto esteja adequadamente
definido, é necessário identificar o produto final que será

produzido e, ainda, especificar os benefícios esperados
com a sua implantação.

67 Riscos são eventos incertos, por isso a gestão das ocorrências
durante a execução de um projeto deve ser realizada

de maneira reativa, já que é inviável fazer projeções na fase
inicial do projeto.

No que se refere à gestão de processos, julgue os itens
subsequentes.

68 A gestão de processos fortalece a gestão verticalizada, uma

vez que sua abordagem de processos prioriza as relações
verticais no âmbito dos próprios setores de atuação.

69 Observação em campo e análise de documentação existente são
técnicas utilizadas para mapeamento de processos, e

a identificação de gargalos possibilita a adoção de ações
para solucionar tarefas que atrasem o fluxo do processo.

70 O controle estatístico permite a identificação de variáveis
que interferem no resultado do produto final e, dessa forma,

possibilita a implementação de ações para melhoria contínua
do processo.

71 A tecnologia BPM (business process management) permite
a extração de informações detalhadas sobre custos, tempo

e consumo de recursos referentes aos diversos componentes
de um processo.

Julgue os itens seguintes, a respeito de gestão financeira.

72 O fluxo de caixa operacional é um indicador de desempenho
financeiro que fornece o levantamento das despesas e receitas

em determinado período.

73 A alavancagem financeira é uma alternativa altamente

favorável para uma empresa de aquecedores residenciais,
por este ser um ramo de negócio cujas vendas são cíclicas.

74 Situação hipotética: Um pai iniciou uma aplicação financeira
para que seu filho, de doze anos de idade, possa efetuar o

resgate do dinheiro quando completar dezoito anos de idade e
utilizá-lo para arcar com os custos das mensalidades de uma

faculdade. Assertiva: Nesse caso, o pai realizou um
investimento de longo prazo.

75 A realização da análise financeira de uma empresa visa
mensurar a lucratividade, a rentabilidade do capital próprio

e o retorno de investimentos.
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A seguinte tabela representa um demonstrativo financeiro

hipotético.

receita patrimonial R$ 1.000

receita de serviços R$ 1.500

receita industrial R$ 1.500

operação de crédito R$ 3.000

impostos R$ 500

taxas R$ 500

contribuições previdenciárias R$ 100

alienação de bens R$ 2.000

amortização R$ 4.000

Considerando esse demonstrativo financeiro, julgue os itens

a seguir.

76 O valor correto do total das receitas correntes é R$ 5.100.

77 O valor da receita de capital é R$ 9.000.

A respeito de finanças públicas, julgue os itens que se seguem.

78 O orçamento público é um instrumento de planejamento

governamental em que constam as despesas da administração

pública em equilíbrio com a arrecadação das receitas previstas

para um período de dois anos.

79 A técnica orçamentária do orçamento clássico ou tradicional

caracteriza-se por uma acentuada preocupação com o

atendimento das necessidades da coletividade.

80 Os investimentos públicos cuja duração ou execução ultrapasse

um exercício somente poderão ser iniciados após sua prévia

inclusão no PPA.

81 O sistema de planejamento orçamentário federal segue o

PPA, a LDO, a LRF e a LOA, instrumentos legais que se

materializam periodicamente após serem propostos pelo

Poder Executivo federal e, posteriormente, aprovados pelo

Poder Legislativo.

82 A finalidade básica do decreto de programação orçamentária

e financeira e de limitação de empenho e movimentação

financeira é acompanhar a execução orçamentária, de forma a

garantir que a parcela do PPA prevista para o exercício em

curso seja efetivamente realizada.

Determinado estado da Federação tem, a receber, o valor

de um aluguel devido ao tesouro estadual, vencido e não pago no

prazo legal.

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

83 O valor dessa dívida deverá ser inscrito na dívida ativa

estadual.

84 O valor dessa dívida deverá ser contabilizado como receita de

aluguéis.

Uma entidade pública realizou regular licitação para a

compra de medicamentos. A entrega dos medicamentos foi

efetivada e devidamente atestada pelo órgão público em

31/12/2019. Contudo, em virtude de burocracia interna da

entidade, o pagamento só foi realizado trinta dias após a entrega

dos medicamentos.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens subsequentes.

85 Essa despesa deve ser registrada como despesa de exercícios

anteriores, uma vez que foi gerada em 2019 e liquidada

em 2020.

86 O estágio do recolhimento da despesa não foi concretizado

em 2019.

87 O estágio do empenho da despesa foi concluído em 2019.

Determinado estado da Federação não promoveu a

instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de todos os impostos

de sua competência constitucional em 2019.

A respeito dessa situação hipotética, julgue os itens subsecutivos.

88 Nos termos da LRF, esse estado está impossibilitado de

receber transferências voluntárias da União em 2020.

89 Caso esse estado decida pela instituição desses impostos

faltantes em 2020, a efetiva arrecadação será imediata, logo

após a instituição dos referidos tributos estaduais.

A LOA de 2020 prevê crédito para a construção de um

presídio federal com custo total previsto de R$ 11 milhões.

Os pagamentos serão realizados em parcelas durante a execução da

obra, que será desenvolvida em dois anos, com expectativa de

conclusão para 2021, conforme previsto no PPA.

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os próximos

itens.

90 A vigência do crédito disponibilizado na LOA de 2020 terá

duração de dois anos e findará ao final de 2021.

91 Caso os recursos previstos inicialmente sejam insuficientes e

haja a necessidade de complementar a dotação inicial com

mais R$ 1 milhão, será necessária a inclusão de crédito

adicional extraordinário no montante de R$ 1 milhão.

A respeito da receita e da despesa públicas, julgue os itens a seguir.

92 A classificação da receita pública por fonte de recursos indica

a esfera de governo que deu origem à receita, evidenciando se

o recurso é federal, estadual ou municipal e se pertence ao

exercício corrente ou a exercícios anteriores.

93 De acordo com a classificação de despesa pública estabelecida

na Lei n.º 4.320/1964, as transferências de capital se referem

às dotações para investimentos ou inversões financeiras que

outras pessoas de direito público ou privado devam realizar,

independentemente de contraprestação direta em bens ou

serviços, constituindo essas transferências auxílios ou

contribuições, bem como dotações para amortização da dívida

pública.

94 Somente a receita tributária reúne condições de percorrer os

estágios de previsão, lançamento, arrecadação e recolhimento.
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Antes do encerramento de determinado exercício

financeiro, foi constatada a necessidade de reforço da dotação

destinada a certa despesa que fora subestimada. Na tentativa de

identificar possíveis fontes, verificou-se que

C R$ 10.000 de outra dotação não iriam ser utilizados;

C a receita arrecadada ficaria R$ 250.000 abaixo

do previsto;

C a despesa realizada geraria uma economia de despesa

de R$ 380.000;

C o balanço patrimonial do exercício anterior apresentava

superávit financeiro de R$ 100.000;

C haviam sido reabertos créditos adicionais de R$ 50.000.

Com base nas informações precedentes e na Lei n.º 4.320/1964,

julgue o próximo item.

95 Nesse caso, é permitida a abertura de crédito suplementar no

valor de até R$ 60.000.

A respeito da reforma do serviço civil e da reforma do aparelho

do Estado, julgue os seguintes itens.

96 Com a diminuição da amplitude de remuneração de

funcionários públicos concursados, a motivação desses

funcionários passou a ser, cada vez mais, a ocupação de cargos

de comissão.

97 A profissionalização do serviço público deve ser fundamentada

na rigidez típica das carreiras burocráticas.

No que se refere à evolução do modelo de administração pública

racional-legal para o paradigma pós-burocrático e ao Estado do

bem-estar social, julgue os itens a seguir.

98 No âmbito da administração pública gerencial, os controles

a posteriori dos resultados devem ser extremamente severos.

99 O Estado do bem-estar social consiste em uma estratégia

estatizante de intervenção do Estado em países desenvolvidos.

A respeito de orçamento participativo, governo eletrônico, gestão

por resultados na produção de serviços públicos e comunicação na

gestão pública, julgue os itens subsecutivos.

100 No Brasil, por meio do orçamento participativo, a população

pode definir, de forma flexível, onde será alocada a maior parte

dos recursos orçamentários.

101 Segundo a Estratégia de Governança Digital do governo

federal, serviço público digital é o serviço público cuja

prestação ocorre por meio eletrônico, sem necessidade de

atendimento presencial.

102 Com a gestão por resultados na produção de serviços públicos,

os controles passo a passo dos processos, característicos do

estado burocrático, têm sido fundamentais para as políticas

públicas.

103 A publicidade de órgãos públicos não pode ser orientada para

a promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Julgue os próximos itens, relativos à administração de pessoal e a

processos de compras governamentais no âmbito do setor público.

104 A produtividade é um dos fatores utilizados para a avaliação de

desempenho de servidores nomeados para cargos efetivos em

período de estágio probatório.

105 A modalidade de licitação utilizada para a venda de produtos

legalmente apreendidos ou penhorados é denominada

concurso.

Julgue os itens a seguir, a respeito de governabilidade e governança

e mudanças institucionais no âmbito do Estado.

106 Governabilidade refere-se ao conjunto de elementos que

determinam a capacidade de gestão da administração pública,

baseando-se, portanto, no conceito de efetividade.

107 A existência de consórcios intermunicipais de saúde se

estrutura como um processo vertical de cooperação, uma vez

que envolve instituições que estão no mesmo plano ou nível

organizacional.

Acerca da implementação de políticas públicas e do controle social,

julgue os itens que se seguem.

108 A implementação de políticas públicas é um processo

caracterizado pelo desenho das atividades a serem executadas

e pelo planejamento de produtos e resultados a serem

atingidos.

109 O controle social é aquele exercido pelo Congresso Nacional

com auxílio do Tribunal de Contas da União.

Com relação a planejamento e avaliação nas políticas públicas,

julgue os itens subsecutivos.

110 O planejamento estratégico de organizações governamentais

tem foco no curto prazo, em tarefas e em operações cotidianas.

111 Planejar os custos, estimar os custos, determinar o orçamento

e controlar os custos são processos relativos ao gerenciamento

do escopo de um projeto de políticas públicas.

112 Modelo lógico é uma metodologia de formulação de políticas

públicas composta pelos seguintes elementos: insumos,

atividades, produtos, resultados e impactos.

113 O critério avaliativo da efetividade de uma política pública tem

relação com a entrega de resultados.

114 Avaliações formativas tem foco em processos, na

implementação de uma política pública.

115 A análise custo-benefício baseia-se na relação entre os custos

relativos e os resultados de uma política pública.

116 Com a avaliação ex ante, é possível evitar erros de formulação

e desenho em um projeto.
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Considerando as disposições da Lei federal n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 131/2009 (Lei da

Transparência), julgue os próximos itens.

117 Conforme a Lei de Acesso à Informação, informação pessoal é aquela mantida temporariamente sob sigilo, por motivo de segurança

da sociedade e do Estado.

118 De acordo com a Lei de Acesso à Informação, informações a respeito de condutas praticadas por agentes públicos que impliquem

violação dos direitos humanos não poderão ser objeto de restrição de acesso.

119 Segundo a Lei da Transparência, a realização de audiências públicas no processo orçamentário é uma das formas de promover a

transparência da gestão fiscal.

120 Informações sobre a execução orçamentária e financeira devem ser liberadas para o conhecimento da sociedade em meios eletrônicos

de acesso público.

Espaço livre
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva

o texto para a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não será avaliado

fragmento de texto escrito em local indevido.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na Folha de Texto Definitivo, a presença de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição do texto definitivo

acarretará a anulação da sua prova discursiva.

• Ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 30,00 pontos, dos quais até 1,50 ponto será atribuído ao quesito apresentação

(legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado).

A remição de pena, ou seja, o direito do condenado de abreviar o tempo imposto em sua sentença
penal, pode ocorrer mediante trabalho, estudo e, de forma mais recente, pela leitura, conforme disciplinado
pela Recomendação n.º 44/2013 do CNJ. A remição de pena, prevista na Lei de Execução Penal, está
relacionada ao direito constitucional de individualização da pena. Dessa forma, as penas devem ser justas
e proporcionais, além de particularizadas, levando-se em conta a aptidão à ressocialização demonstrada pelo
apenado por meio do estudo ou do trabalho.

A possibilidade de remir a pena por meio da leitura já é realidade em diversos presídios do país.
De acordo com a Recomendação n.º 44/2013 do CNJ, deve ser estimulada a remição pela leitura como forma
de atividade complementar, especialmente para apenados aos quais não sejam assegurados os direitos ao
trabalho, à educação e à qualificação profissional. Para isso, há necessidade de elaboração de um projeto
pela autoridade penitenciária estadual ou federal com vistas à remição pela leitura, assegurando-se, entre
outros critérios, a participação voluntária do preso e a existência de um acervo de livros dentro da unidade
penitenciária. Segundo a norma, o preso deve ter o prazo de 21 a 30 dias para a leitura de uma obra,
apresentando, ao final do período, uma resenha a respeito do assunto, que deverá ser avaliada pela comissão
organizadora do projeto. Cada obra lida possibilita a remição de quatro dias de pena, com o limite de doze
obras por ano, ou seja, no máximo 48 dias de remição por leitura a cada doze meses.

Internet: <www.cnj.jus.br> (com adaptações).

A Assembleia Legislativa do Ceará aprovou projeto de lei que altera o art. 4.º da Lei n.º 15.718/2014,
elaborada conforme recomendação do CNJ. O projeto de lei torna expressa a possibilidade da leitura de livros
religiosos proporcionarem a remição da pena em execução penal. Segundo a Secretaria de Administração
Penitenciária (SAP), atualmente, no projeto Livro Aberto, são 5.100 detentos que leem mensalmente em 17
unidades prisionais do Ceará. O preso escolhe, a cada mês, uma obra literária dentre os títulos selecionados
para a leitura, o que agora poderá incluir livros religiosos. Em seguida, o apenado redigirá relatório de leitura
ou resenha — a ser elaborados de forma individual, presencial e em local adequado —, devendo atingir nota
igual ou superior a 6,0 para ser aprovado pela Secretaria de Educação do Estado do Ceará (SEDUC). Depois,
isso é levado para a vara judicial, para ser avaliada a redução da pena.

Internet: <www.ceara.gov.br> (com adaptações).

É indiscutível que a obra literária tem o poder de reorganizar a nossa visão de mundo, nossa mente
e nossos sentimentos, tocando nosso espírito por meio das palavras, que não são apenas a forte presença
do nosso código; elas comunicam sempre alguma coisa que nos toca, porque obedece a certa ordem. O caos
originário dá lugar à ordem e, por conseguinte, a mensagem pode atuar. Uma boa notícia é que toda obra
literária pressupõe essa superação do caos, determinada por um arranjo especial das palavras, fazendo uma
proposta de sentido.

Maria Luzineide P. da C. Ribeiro e Maria do Rosário C. Rocha. Olhando pelo avesso: reflexões sobre
a remição de pena pela leitura e a escolarização nas prisões brasileiras. In: Fernanda Marsaro dos
Santos et al. (Org.). Educação nas prisões. 1.ª ed. Jundiaí: Paco, 2019, p. 203 (com adaptações).

A leitura é um poderoso instrumento de ascensão social, de amadurecimento do ser em relação à
sua função dentro de uma complexa sociedade, de absorção da sua cultura ao redor (...) é uma atividade
essencial a qualquer área do conhecimento e mais essencial ainda à própria vida do ser humano.

Fernanda M. dos Santos, Gesuína de F. E. Leclerc e Luciano C. Barbosa. Leitura que
liberta: uma experiência para remição de pena no Distrito Federal. In: Fernanda Marsaro
dos Santos et al. (Org.). Educação nas prisões. 1.ª ed. Jundiaí: Paco, 2019, p. 21.

Considerando que os textos anteriormente apresentados têm caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo abordando os
seguintes aspectos acerca da remição de pena pela leitura.

1 A remição de pena pela leitura como forma de ressocialização. [valor: 9,50 pontos]

2 A importância da leitura como forma de reorganização da visão de mundo do detento. [valor: 9,50 pontos]

3 Possibilidades e desafios da implementação de projetos de leitura no sistema prisional brasileiro. [valor: 9,50 pontos]
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